PARECER Nº 1449, DE 2010
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 476, DE 2005
O Projeto de Lei n.º 476, de 2005, de autoria do Deputado Enio Tatto, pretende instituir normas para assegurar o conforto e segurança aos passageiros, motoristas e cobradores de ônibus intermunicipais nas regiões metropolitanas de São Paulo, Campinas e Baixada Santista.

Nos termos do item 3, parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 106ª à 110ª Sessões Ordinárias, não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Dando prosseguimento ao processo legislativo, foi encaminhada a esta Comissão de Constituição e Justiça, para análise de sua juridicidade, constitucionalidade e legalidade, nos termos do § 1º do artigo 31 do Regimento Interno. Cabe-me fazê-lo, na qualidade de relator designado. 

O autor, em sua justificativa, apresenta os argumentos para propor as referidas normas para assegurar o conforto aos passageiros, motoristas e cobradores de ônibus, sem descuidar da segurança.

Alega que os motores dianteiros provocam muito ruído, incompatível com a legislação pertinente, já os assentos de fibra são desconfortáveis e escorregadios, portanto, propensos a causar acidentes, o mesmo acontece com o piso dos veículos que não são revestidos com borracha antiderrapante.

Trata-se de matéria de natureza legislativa, concorrente quanto à iniciativa, nos termos dos artigos 19, 21, inciso III e 24, “caput”, da Constituição Estadual.

Desta forma, não se encontram óbices à sua tramitação, nos aspectos atinentes à análise da Comissão de Constituição e Justiça. 

O parecer é favorável ao Projeto de Lei n.º 476, de 2005.
a) Antonio Salim Curiati - Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7/3/2010

a) Cândido Vaccarezza - Presidente

Baleia Rossi – Cândido Vaccarezza - Donisete Braga – Analice Fernandes – José Bittencourt – Roberto Morais


